
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE RONDÔNIA

TERMO DE REFERÊNCIA

DATA DA SESSÃO: 29/04/2024 - 8hs às 14 horas.

LOCAL: www.comprasnet.gov.br.

1. SETORES REQUISITANTES (DEMANDANTES)

1.1. À Gerência de Fiscalização, assim como exposto no documento de formalização de demanda e no

Estudo Técnico Preliminar.

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021):

2.1 Contratação de empresa para fornecimento de 10 aparelhos TABLETs, nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante a seguir:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT QTDE VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

ESTIMADO

01

Tablet igual ou acima 256 GB de armazenamento

interno; 12GB de memória RAM; Display: igual ou

superior 10 polegadas; Sistema operacional Android;

Processador Snapdragon 8 Gen2 ou Superior;

Tecnologia sem fio (Wi-fi) - conectividade 3G/4G/5G

LTE - Bluetooth - USB 3.2 - Wi-Fi’ Tela sensível ao

toque Carregador bivolt; Caneta digital original do

mesmo fabricante do Tablet; Possibilidade de acesso

a 4G/5G ou superior; Garantia de 12 meses; Modelo

referencia: Samsung Tab Galaxy s9 5g

SM-X716BZEHZTO

CLASSE: 7010

-COMPUTADORES -

016841-6 - TABLET 10 R$5.792,51 R$57.925,08
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2.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da Emissão da nota de Empenho, na

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.4. O custo estimado total da contratação é de R$57.925,08 (cinquenta e sete mil, novecentos e vinte
cinco reais e oito centavos), conforme custos unitários apostos no item 2.2.

2.5. A empresa informa que no valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

2.6.1. Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

2.6.1.1. O prazo de garantia dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses.

2.6.1.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido na cláusula, o

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

2.6.1.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

2.6.1.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

2.6.1.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

2.6.1.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem

vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento

das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

2.6.1.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

2.6.1.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
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Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos

reparos.

2.6.1.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou

a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa

para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do

Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos

equipamentos.

2.6.1.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

responsabilidade do Contratado.

2.6.1.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma

de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

2.7. Sustentabilidade

2.7.1. Após consulta ao “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”, Parecer n° 00001/2021/CNS/CGU/AGU,

foi verificado que a contratação segue os critérios de sustentabilidade ambiental aplicáveis.

2.8. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

2.8.1. Na presente contratação será admitida a indicação da seguinte marca, característica e modelo, de

acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:

Tablet igual ou acima 256 GB de armazenamento interno;

12GB de memória RAM;

Display: igual ou superior 10 polegadas; Sistema operacional

Android; Processador Snapdragon 8 Gen2 ou Superior;

Tecnologia sem fio (Wi-fi) - conectividade 3G/4G/5G LTE - Bluetooth - USB 3.2 - Wi-Fi’
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Tela sensível ao toque Carregador bivolt;

Caneta digital original do mesmo fabricante do Tablet;

Possibilidade de acesso a 4G/5G ou superior;

Garantia de 12 meses;

Modelo referência: Samsung Tab Galaxy s9 5g SM-X716BZEHZTO

3. ENQUADRAMENTO LEGAL DA CONTRAÇÃO

3.1. A aquisição se enquadra como bens de consumo comum conforme disposto no art. 20 da Lei

14.133/2021.

3.2. Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho qualidade possam ser

objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.

"Bens e serviços comuns são produtos cuja a escolha pode ser feita tão somente com base nos

preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação

minuciosa. São encontrados facilmente no mercado. São exemplos de bens comuns: caneta, lápis,

borrachas, papéis, mesa, cadeiras, veículos, aparelho de ar refrigerado, etc e de execução de

serviços: confecção de chaves, manutenção de veículos, colocação de piso, troca de azulejos,
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pintura de parede, etc. O bem ou serviço será comum quando for possível estabelecer para efeito

de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de

qualidade e desempenho peculiares ao objeto".

4. DA GESTÃO DO CONTRATO  

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

4.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

4.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

4.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

4.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

4.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
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da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

4.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

4.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato. 

4.9. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº

14.133/2021, art. 117, §2º).

5. DA PROPOSTA DE PREÇO

5.1. Na proposta de preço apresentada já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos,

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, bem como

despesas com transporte, deslocamento, e outras quaisquer que incidam sobre a aquisição.

5.2. Validade da Proposta:

A proposta apresentada pela contratada terá validade de no mínimo 60 dias, a contar da data de sua

apresent

ação.

6. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da
Lei n. 14.133/2021)

6.1. A aquisição dos equipamentos é necessária para atender o desenvolvimento e a produtividade do

serviço da fiscalização do CREA/RO, no que tange aos documentos criados na hora propícia, tanto na sede

quanto nas inspetorias do interior do Estado. Esses dispositivos são considerados essenciais para as

atividades do Conselho, fornecendo suporte aos colaboradores em suas tarefas diárias.
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6.2. O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Rondônia tem como missão fiscalizar o exercício

das profissões de Engenheiros, Engenheiros Agrônomos, Geólogos, Geógrafos, Meteorologistas e

Tecnólogos das modalidades mencionadas, além dos Técnicos em Segurança do Trabalho, defendendo a

sociedade no que diz respeito à qualidade, ética e, principalmente, coibindo a prática do exercício ilegal

dessas profissões

6.3. Dessa forma, tendo em vista a atividade fim desta autarquia, é necessário prover a infraestrutura de TI

necessária para o desempenho da finalidade específica da mesma, que é de interesse público, e passa

obrigatoriamente pela elaboração de documentos que registrem seus atos diversos.

6.15. A contratação visa adquirir equipamentos eficientes para possibilitar a realização ágil do serviço;

6.16. O Tablet é escolhido devido ao seu formato, tamanho, facilidade de transporte e capacidade de

realizar diversas funções, como a leitura de códigos QR CODE, captura de fotos e obtenção de coordenadas

do local da fiscalização em tempo real.

6.17. É importante analisar que utilizar tablets possibilita que servidores tenham acesso aos documentos

em qualquer lugar e a qualquer hora, o que facilita a tomada de decisões e aumenta a produtividade.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei n. 14.133/2021)

7.1 DA NATUREZA JURÍDICA DO TABLETS.

7.1.2. A natureza jurídica de um tablet é de um bem móvel, normalmente classificado como um dispositivo

eletrônico de consumo. Isso significa que, legalmente, um tablet é considerado um objeto que pode ser

movido de um lugar para outro e é destinado ao uso pessoal ou comercial. A natureza jurídica de um tablet

pode variar dependendo do contexto e da legislação aplicável em diferentes países ou jurisdições.

7.1.3. A aquisição dos objetos se relaciona aos benefícios que podem proporcionar à instituição de forma

que decorra a sustentabilidade e Responsabilidade Ambiental: a redução da utilização de papel e

impressões contribui para a preservação do meio ambiente, diminuindo o corte de árvores, economizando

energia e reduzindo a produção de resíduos.

7.1.4. Os tablets devem vir com garantia mínima de 12(doze) meses contra defeitos de fabricação.
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7.1.5. Portanto, a escolha deste equipamento servirá como suporte, e se mostra como a opção mais eficaz

e econômica, considerando as características específicas às atividades do Conselho.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei n. 14.133/2021)

8.1. Todos os itens deverão ser novos.

8.3. É de inteira responsabilidade dos fornecedores a observação quanto às especificações dos produtos,

constantes neste instrumento, de forma a serem atendidas integralmente.

8.4. Todas as despesas e providências decorrentes do transporte, seguro, bem como quaisquer outras que

se fizerem necessárias, serão de exclusiva responsabilidade da empresa contratada.

8.5. Os fornecedores deverão informar, na proposta de preços, a marca e o fabricante do produto, valor

unitário e valor total (limitados a duas casas decimais).

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘e’ da Lei n. 14.133/2021)

9.1. O prazo do fornecimento do objeto deverá ocorrer em até 10 (dez) dias após o empenho, podendo ser

prorrogado por igual período mediante interesse da administração.

9.1. 2. FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

9.1.3. O fiscal do objeto adquirido será o setor de Tecnologia da Informação do órgão, que anotará em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

9.1.3. O contratado será́ obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.133/2021, art. 119).

9.2.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.133/2021, art. 120).
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9.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no 14.133/2021, art. 121, caput).

9.1.7 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei no 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

9.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao

SICAF.

9.1.10. Serão exigidas a Certidão Negativa de débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

9.1.11. O termo de contrato será substituído por nota de empenho, haja vista o baixo valor da contratação.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. O Contratante obriga-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as condições para que os objetos adquiridos sejam utilizados de acordo com as

especificações deste Termo de Referência e da Proposta Comercial juntada.

10.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas obrigacionais deste Termo de Referência e com os termos de sua Proposta;
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10.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições na prestação do

serviço, fixando prazo para a sua correção;

10.1.4. Promover o pagamento à Contratada do valor resultante da compra, no prazo estipulado e nas

condições estabelecidas neste Termo de Referência;

10.1.5. Zelar para que durante toda a vigência do ajuste sejam mantidas as obrigações assumidas pela

Contratada, especialmente as condições de habilitação e qualificação;

10.1.8. Exercer a fiscalização e acompanhamento da execução do objeto;

10.1.9. Aplicar as sanções previstas em lei ou neste Termo de Referência.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. São obrigações da Contratada:

11.1.2. Entregar o produto deste termo de referência com observância às especificações deste Termo de

Referência e da sua Proposta Comercial;

11.1.3. Zelar pela qualidade dos equipamentos ofertados, obrigando-se a manter as condições de

qualificação que lhe foram exigidas na contratação;

11.1.4. Responsabilizar-se por todos os vícios e defeitos do objeto, durante todo o período de vigência da

prestação do serviço;

11.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelo Contratante, relativos a

qualquer problema relacionado à prestação do serviço;

11.1.6. Não transferir a terceiros, sejam produtores, representantes ou quaisquer outros, por qualquer

forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a

que está obrigada;

11.1.7. Tratar os dados pessoais envolvidos necessários à execução do presente instrumento,

exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam, bem como a toda a legislação aplicável

sobre segurança da informação, privacidade e proteção de dados, inclusive, em acordo com à Lei Geral de

Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018).
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11.1.8. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do presente Termo de

Referência, sem prévia anuência do órgão interessado;

11.1.9. Comunicar ao órgão interessado qualquer alteração social ou modificação da sua finalidade ou da

sua estrutura;

11.1.10. Atender em tempo razoável as determinações do representante do órgão interessado com vista a

corrigir defeitos observados na execução do Contrato;

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

12.2. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.3. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.4. der causa à inexecução total do contrato;

12.5. deixar de entregar o objeto do contrato ;

12.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação direta ou execução do contrato;

12.10. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

12.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.14. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

12.14.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
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12.14.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, §4°, da Lei);

12.14.4. Multa:

12.14.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.14.4.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia. 10.14.4.2.1. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.14.4.3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

12.15. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 59°)

12.16. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7°).

12.16.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

12.16.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou

será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

12.16.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

12.17. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao
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Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar.

12.18. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

12.19. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

12.20. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica

prévia (art. 160)

12.21. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161)

12.22. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

13. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art.6, inciso XXIII, alínea “g” Lei 14.133/2021)
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13.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em forma mensal no prazo máximo de 30

dias, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela Fiscalização, sendo efetuada a

retenção na fonte dos tributos e contribuições previstas na legislação aplicável.

13.2. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica correspondente à prestação dos serviços a partir

do primeiro dia útil subsequente ao término da citada prestação.

13.3. A Nota Fiscal deverá corresponder ao objeto recebido e respectivo valor consignado na Nota de

Empenho e, no caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o Contratante

notificará a Contratada a substituí-la no prazo de até 03 (três dias) úteis.

14. FORMA, DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, FUNDAMENTO LEGAL (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’ da Lei n.
14.133/2021)

A seleção será realizada através de DISPENSA A LICITAÇÃO, na forma eletrônica com critério de seleção

através da proposta de MENOR PREÇO, com fulcro no art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021.

A escolha da modalidade eletrônica permite que todo o processo ocorra de forma virtual, reduzindo

significativamente os prazos de tramitação e facilitando a comunicação entre os participantes. Isso resulta

em uma contratação mais rápida e eficiente.

Ainda vale ressaltar que a utilização do meio eletrônico proporciona maior transparência ao processo, uma

vez que todas as etapas da licitação, desde a publicação do termo de referência até a escolha do fornecedor,

são realizadas online e ficam registradas em um ambiente digital acessível a todos os interessados. esta

modalidade possibilita a participação de um número maior de empresas, independentemente de sua

localização geográfica, o que amplia a concorrência e tende a resultar em propostas mais vantajosas para a

administração pública.

O critério de seleção da proposta de menor preço garante o princípio da economicidade para a

administração pública.
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Portanto, a escolha da modalidade de dispensa de licitação na forma eletrônica, com critério de menor

preço, pode ser justificada pela busca da modernização dos processos, pela promoção da eficiência e

transparência na contratação pública, além da maximização dos benefícios para a administração e para a

sociedade como um todo.

14.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

14.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

14.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas (art 29. da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018);

14.5. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros (art 29. §1° da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018);         

14.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação

(art 29. §2° da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018);       

14.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do

SICAF, nos   documentos por ele abrangidos.;

14.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada (art 7. da IN

SEGES/MPDG N° 3, de 2018).
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15.DA REGULARIDADE FISCAL E HABILITAÇÃO JURÍDICA

15.1. Regularidade Fiscal:

15.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

15.1.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e municipal, se houver relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação;

15.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal (Certidão de Quitação

Plena), no domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

15.1.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, Certidão Negativa de Débito para com o INSS,

nos termos da Lei 8.036/91;

15.1.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de

Regularidade de Situação – CRS) para com o FGTS, conforme determinação do artigo 27, letra “a”, Lei

8.036/91.

15.2 - Habilitação Jurídica

15.2.1 Apresentar documentos referentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista,

Qualificação Econômico-Financeira, seguirão o disposto no art. 62 a 70 da Lei 14.133/21;

15.2.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

15.2.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

15.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

15.2.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

15.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

15.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz;

15.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

15.3. Qualificação Técnica

Deverá a empresa apresentar no mínimo um atestado de capacidade técnica ou nota fiscal que comprove a

competência da empresa em executar determinado serviço ou fornecer determinado produto. Esses

documentos são cruciais para demonstrar a expertise e a confiabilidade da empresa em suas atividades.

16. DO LOCAL DE ENTREGA E PRAZO

16.1 Os materiais deverão ser entregues no Conselho Regional De Engenharia e Agronomia de Rondônia,

situado na Rua Abunã, nº 2280, Bairro São João Bosco, Telefone (69) 99239-4560,

E-mail:administrativo@crearo.org.br. Horário de funcionamento de Segunda a Sexta de 8h às 14h, podendo

ser agendado previamente.

16.2. O prazo de entrega será de 10 (dez) dias a partir do empenho.

17. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO SERVIÇO

17.1. A entrega deverá ocorrer na data, hora e local estipulados no item anterior;

17.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior;

17.3. Os materiais serão recebidos conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021;

17.4. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta;

17.5. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da

proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 15 (quinze) dias do recebimento provisório;

17.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo;

17.7. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o

contrato;
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17.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato,

nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;

17.9. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em

regulamento ou no contrato;

17.10. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as

demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais

correrão por conta do contratado.

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’ da Lei n. 14.133/2021)

18.1. Em atenção ao art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’ da Lei n. 14.133/2021, cumpre consignar que as despesas

decorrentes desta Contratação correrão à conta dos recursos específicos 6.2.2.1.1.02.01.03.002-Máquinas e

Equipamentos

18.2. a estimativa deste valor é de R$57.925,08 (cinquenta e sete mil,novecentos e vinte e cinco reais e oito

centavos conforme valor unitário no subitem 2.2 da tabela neste termo de formalização de demanda.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1.Fica definido o foro de competência do objeto desta contratação a cidade de Porto-Velho/Rondônia.

Qualquer dúvida acerca desta contratação através do e-mail: licitacao@crearo.org.br

LEANDRO TOPAN LEITE
GERENTE DE FISCALIZAÇÃO
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